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,	 MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de .20...de .. ,setembrode 19 .8.1_	 ACORDÃO
--

Recurso n° - 40.959 - IRPF - EXS: de 1977, 1978 e 1981
\

Recorrente - CHRISTOS NICOLA§ PAPAZOGLOU ,
_	 .

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BRASÍLIA (DE)

,
IRPF - DECORRÊNCIA - LUCRO - A tributa-

_ ção reflexa na pessoa física dos sócios	 í,
ou diretores da empresa, decorre da tri
butação decidida no processo matriz in-s-

,	 taurado contra a pessoa jurídica. Manti
da a tributação no processo matriz, -a- 	 í

,	 mesma sorte terã o processo decorrente,
ante a íntima relação de causa e efeito. 	 í

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CHRISTOS NICOLAS PAPAZOGLOU: ,
,

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de ontribuintes,por unanimidade de votos, negar provimento
/gAn -nnniirQn	 .

_
i

/2	

Sala das e is-Oe# DF em, 20 de setembro de 1983
kW,

iNf	
,

AMAD9U' "1- "#,/ - /41ADEZ	 ..	 áESIDENTE
,,,,/

	

y	 \ 1„,,
F".. 1,- , ' CO DE ASSIS MIRANDA - NJRELATOR

VISTO EM

SESSÃO DE 9? ççf InVSTINHO - AIRES	 - PROCURADOR DA FAZEN=

DA NACIONAL	 .
,

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros: 	 í

SYLVIO RODRIGUES, FERNANDO CÍCERO VELLOSO, AGOSTINHO SERRANO FILHO,CAR í
-

LOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, BRAZ JANUÃRIO PINTO e RAUL PIMENTEL.	 .
,
,

,	 .
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 0166/000.705/82-36

RECURSO N9:	 40.959

ACÓRDÃO N9: 101- 74.683

RECORRENTEN9: CHRISTOS NICOLAS PAPAZOGLOU

RELATÓRIO 

Em decorrência de ação fiscal instaurada contra as

empresas LUI VESTUARIO MASCULINO LTDA. e ROTERDAM CALÇADOS E CON-

FECÇÕES LTDA., estabelecidas em Brasília, teve o sOcio CHRISTOS NI

COLAS PAPAZOGLOU, contra si lavrado o Auto de Infração de fls. 9,

no qual foram submetidos ã tributação os seguintes valores:

Exerc. de 1977, ano-base de 1976:

Omissão de retiradas pro-labore provenientes da

Roterdam Calçados e ConfecçOes Ltda 	 Cr$	 24.000,00

Lucros distribuídos pela Roterdam Calçados eCon

fecções Ltda 	 	 ,,,d, /no ci .'n nn	 Cr$	 ,,,,..,,,,,,,,,,

Exerc. de 1978, ano-base de 1976:

Lucros distribuídos pela Lui Vestuário Masculi-

no Ltda. e pela Roterdam Calçados e ConfecçOes

Ltda 	 Cr$ 647.909,00

Exerc, de 1981, ano-base de 1980:

Lucros distribuídos pela Lui Vestuário Masculi-

no Ltda 	 Cr$ 720.009,00

A parcela tributada a titulo de pro-labore nos e-
xercícios de 1977 e 1978, foi apurada na referida empresa, não ten_
do o contribuingb apresentado declaração de rendimentos para o alu

i 'I
dido exercicio4e \y„,,,,,,f>
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Os valores tributados como lucros distribuídos re-

sultaram de omissão de receitas detectadas nas mesmas empresas e

identificadas em integralização de aumento de capital sem a compro

vação da efetiva entrega de numerário; suprimentos de caixa não

comprovados feitos através de quitação de duplicatas inexistentes,

evidenciado no saldo credor da conta "duplicatas a receber", de

nunciando a venda de mercadorias sem a competente emissão de •do-

cumentação fiscal (notas fiscais), e manutenção no balanço encerra

do em 31/12/80, de obrigaçOes já pagas (passivo ficticio)...A tri

butação foi feita de acordo com o percentual de participação do s6

cio no capital das referidas empresas.

Inaugurando o contraditório o interessado inter-

pôsa tempestiva impugnação de fls. 12/14, onde produz as alega-

çOes assim resumidas:

- o valor tributado a título de pro-labore no exer
cicio citado, no montante de Cr$ 24.000,00, não
pode ser considerado rendimento omitido, tendo
em vista não haver declaração de rendimentos da
pessoa física;

- o Auto de Infração lavrado, englobando várias ir
regularidades decorrentes do mesmo imposto e pe-ã°
soas jurídicas distintas, é nulo, por isso que,
deveriam ser lavrados Autos distintos para cada
irregularidade detectada em cada pessoa jurídica;

- a lei não proibe que a integralização de capital
seja feita em dinheiro, nas pequenas e médias so
ciedades, portanto a autoridade fiscal não pode"
ria presumir a sua não efetivação e conseqüente
omissão de receita decorrente de tal integraliza
ção;

- nas defesas de Roterdam Confecçaes e Lui Vestuá-
rio, as respectivas impugnaçOes demonstram, á so
ciedade, a insubsistência dos autos lavrados. Ne"
las se evidenciou a regularidade dos aumentos de
capital, além de equívocos, da autoridade fis
cal em relação a registros de obrigaçaes, supos-
tamente com omissão de receita.

-
Após a informação fiscal de fls. 17119, veio a de-

cisão de 19 grau indeferindo a impugnação, mandando contudo corri- -)

gir a renda liquida o exercício de 1981, ano-base de 1980, conside

7'<7	
1
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rando como rendimento omitido o valor de Cr$ 270.209,00, (lucrosdis

tribuídos pela Lui Vestuário Masculino Ltda.), ao invés de Cr$ ....

720.000,00, resultante do "passivo ficticid:apurado na referida em-

presa.

Em suas razOes de decidir, considerou que:

- a impugnação não conseguiu elidir qualquer	 das
razões da autuação;

- a receita omitida na pessoa jurídica é tributada
como lucro distribuído na declaração de rendimen-
tos da pessoa física que e sOcia daquela;

- no ano-base de 1977, exerc. de 1978, se verifi-
couna Roterdam, integralização em dinheiro, por
aumento de capital, de origem incomprovada, no
montante de Cr$ 817.033,00 (f is. 4) sendo que es-
se valor somente não figurou no Auto de Infração
da pessoa jurídica por ocorrência de prejuízo no
exercício financeiro correspondente, em valor su-
perior ao sobredito suprimento, circunstãncia es-
sa que, todavia, não descaracteriza o reflexo;

- na decisão referente a Lui, o lucro distribuidono
exercício de 1981, período-base de 1980, provou
ser de apenas Cr$ 270.209,00.

Os fundamentos nos quais se amparou a decisão profe

rida pelo julgador singular, são os seguintes:

"Quanto à parcela de Cr$ 24.000,00 , "pro labo
re" da Roterdam incluída no cãlculo da renda omiti
da, reconhece-se que está abaixo do limite tribute=
vel no exercício de 1977, devendo, contudo, ser le-
vada em conta, como de fato o foi, na hipótese de
detecção de novos rendimentos.

A integralização em dinheiro de aumento de ca-
pital e uma forma de suprimento de numerário do s6
cio ã empresa, devendo-se comprovar a origem dos r -e-
cursos para a integralização a fim de que se aias-
te a conclusão lógica de uma omissão de receita ha-
vida, que vem a ser revelada por ocasião desse su-
primento. Em princípio, a única fonte de rendimento
do contribuinte conhecida do Fisco e a sua empresa.
Somente comprovada a existência de recursos de ou-
tra origem em valor e data compatíveis com os do
suprimento, e que se afasta a ilação de desvio ci.= /

N,
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receita da pessoa jurídica para a pessoa física do
seu titular - desvio esse que, mais cedo ou mais
tarde, vem a gerar a insuficiência de meios, don-
de o suprimento. Portanto, entre o suprimento de
numerário de origem incomprovada e a omissão de re
ceita há uma estreita relação de causa e efeito "e-
não uma mera presunção.

Não procede a alegação de que o auto se reve
ia formalmente imperfeito. Se as infraçOes refle-
xas das diversas pessoas jurídicas são imputadas -a-
uma mesma pessoa física do sOcio, justificada es
tá a sua inclusão num mesmo auto.

As importáncias de exigível fictício constan-
tes dos balanços da pessoa jurídica, consideradas
omissão de receita, dividem-se em igual proporção
que a pessoa natural do Ocio mantem no capital

da sociedade, para efeito de tributação, por mera
decorrência, na declaração de rendimentos da pes
soa física correspondente."

Postulando a reforma da aludida decisão o interes-

sado ingressou com o requerimento de fls. 32, ao qual anexou as ra

zaes de recurso interposto pelas empresas Rotrdam Calçados e Con-

fecçOes Ltda. e Lui Vestuário Masculino Ltda/P

)t')
É o relatório.
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VOTO_

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Os processos instaurados contra as pessoas jurídi-

cas Lui Vestuário Masculino Ltda. e Roterdam Calçados e ConfecçOes

Ltda., que causaram reflexo na pessoa física do sócio ora recor--

rente, já foram submetidos à julgamento desta Câmara, em grau de

recurso voluntário (Recursos n9s 87.266 e 87.222, respectivamente).

Assim, através dos Acórdãos n9s.101-74.625 e 101-74.610

de 24/08/83 decidiu a Câmara, à unanimidade de votos, negar provi

mento aos aludidos recursos.

Tratando-se de processo decorrente e versando a ma

teria sobre distribuição de lucros resultante de omissão de recei-

ta detectada nas pessoas jurídicas e tributação de pro-labore i-

gualmente detectado e não declarado pela pessoa física, a decisão

de mérito proferida no processo matriz, constitui prejulgado em re

lação à matéria formalizada por reflexo.

Não tendo as eupresas logradoêdto em seus apelos ã auto

ridade "ad quem", uma vez que o Colegiado, à unanimidade de" votos

negou provimento aos seus recursos, o presente processo decorrente

deve merecer o mesmo destino dado ao principal, ante a íntima rela

ção de causa e efeito.

Verifica-se que em relação ao exerc. de 1978, ano-

-base de 1977, houve integralização de capital, em dinheiro, de o-

rigem não comprovada, na Roterdam, no montante de Cr$ 817.033,00

sendo que referido valor não foi submetido à tributação na pessoa

jurídica, por ter ocorrido prejuízo no exerc. correspondente,	 em

valor superior ao referido suprimento, o que, entretanto, não des-

caracteriza o reflexo.

Na esteira d sas consideraçOes, voto pela negati

va de provimento do_regpxso
'	 7

L

FRANCISCO D ASSIS MIRANDA - RE OR
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